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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7.699 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

ALTERA A LEI Nº 4.089, DE 26 DE MARÇO
DE 2003, QUE AUTORIZA O PODER EXECU-
TIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE PRE-
VENÇÃO À SÍNDROME FETAL PELO ÁLCO-
OL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera a ementa da Lei nº 4.089/2003, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PRO-
GRAMA E A CAMPANHA DE PREVENÇÃO À SÍNDROME
ALCOÓLICA FETAL."

Art. 2º - Altera o artigo 1º, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Pro-
grama e a Campanha de Prevenção à Síndrome Alcoólica
Fetal."

Art. 3º - Inclui o artigo 3º e Parágrafo Único, renumerando os demais,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º - A Campanha Estadual de Prevenção à Síndrome
Alcoólica Fetal tem como objetivo divulgar os eventuais da-
nos sofridos pelos fetos quando a mãe ingere bebidas alco-
ólicas durante a gravidez, divulgação esta que será feita, es-
pecialmente, por meio de material gráfico e propaganda na
mídia e também através de ações educativas, como eventos,
palestras e outros recursos informativos.

Parágrafo Único - As ações de que tratam este artigo serão
desenvolvidas por meio da colaboração entre o Poder Público
Estadual e a sociedade civil organizada."

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1575/16
Autoria do Deputado: Tio Carlos

Id: 2061505

LEI Nº 7.700 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
HOSPITAIS, CLÍNICAS E LABORATÓRIOS
UTILIZAREM PROTETOR DE PESCOÇO EM
PACIENTES QUE SERÃO SUBMETIDOS A
EXAMES DE RAIO X ODONTOLÓGICO, MA-
MOGRAFIA OU TOMOGRAFIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica obrigatória a utilização em hospitais, clínicas e labora-
tórios do protetor de pescoço em pacientes submetidos a exames de
raio X odontológico, mamografia ou tomografia.

Parágrafo Único - Não se aplica a exigência do caput deste artigo,
quando o exame for realizado na área específica do pescoço.

Art. 2º - Ficam os estabelecimentos constantes no art. 1º obrigados a
afixação nos locais de realização do exame de cartaz com os dizeres:
"Use o protetor de pescoço, ele previne o câncer de tireóide".

Art. 3º - Os hospitais, clínicas e laboratórios terão o prazo de 180
dias, a contar da publicação desta Lei, para se adaptarem a exigência
constante no artigo 1º desta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2167/16
Autoria da Deputada: Marcia Jeovani

Id: 2061506

LEI Nº 7.701 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

ALTERA A LEI Nº 6.701, DE 11 DE MARÇO
DE 2014, E A LEI Nº 7.426, DE 24 DE AGOS-
TO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Inclui o §2º, no Art. 18, da Lei nº 6.701, de 11 de março de
2014, alterado pela Lei nº 7.426, de 24 de agosto de 2016, com a
seguinte redação, passando o antigo §2º a vigorar como §3º.

"Art. 18 A jornada de trabalho dos integrantes dos cargos pre-
visto nesta Lei é de 40(quarenta) horas de trabalho semanais.

§1º - A jornada de trabalho dos servidores de Enfermagem,
auxiliares, técnicos e enfermeiros é fixada em 30 (trinta) ho-
ras semanais, mantida a remuneração originária do cargo.

§2º - A jornada de trabalho dos servidores Médicos do Hos-
pital Universitário Pedro Ernesto e da Policlínica Piquet Car-
neiro é fixada em 24 (vinte e quatro) horas semanais, man-
tida a remuneração originária do cargo.

§3º - Aos servidores integrantes das carreiras Técnico Uni-
versitário é garantida a jornada de trabalho definida nas leis
vigentes para atividades profissionais correspondentes aos
cargos para os quais foram nomeados, mantida a remunera-
ção originária do cargo.”

Art. 2º - V E T A D O

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2641/17
Autoria do Deputado: Zaqueu Teixeira

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2641/2017, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO ZAQUEU TEIXEIRA, QUE
“ALTERA A LEI Nº 6.701, DE 11 DE MARÇO
DE 2014, E A LEI Nº 7.426, DE 24 DE AGOS-
TO DE 2016”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, não
pude sancionar integralmente o projeto, recaindo o veto sobre o seu
art. 2º.

O dispositivo em questão objetiva, em verdade, minorar o valor da
verba de representação judicial do cargo de Técnico Universitário Su-
perior - Perfil Advogado, que embora tenha previsão de efeitos finan-
ceiros a partir de 2018, foi fixado com a edição da Lei nº 7426, de 24
de agosto de 2016.

Com efeito, a medida importaria em redução remuneratória da cate-
goria, em ofensa ao disposto no art. 37, XV, da Constituição da Re-
pública, que consagra a irredutibilidade de subsídios.

Não se pode negar, neste sentido, que a medida ensejaria uma cor-
rida ao judiciário, o que, por si só, já causaria impacto negativo ao
Estado, que atravessa grande crise financeira.

Não é demais acrescentar, por fim, que muito embora o nosso orde-
namento jurídico possibilite o efeito repristinatório de forma expressa,
a melhor técnica legislativa não recomenda a sua utilização, haja vista
poder gerar nos seus destinatários, bem como nos operadores do Di-
reito, dúvidas acerca do dispositivo vigente, prejudicando a clareza na
aplicação do ato normativo.

Por estes motivos não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
mentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2061507

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.101 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS REPAR-
TIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS NO DIA 13
DE OUTUBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

DECRETA:

Art. 1º - Fica considerado facultativo o ponto nas repartições pú-
blicas estaduais no dia 13 de outubro de 2017 (sexta-feira).

Parágrafo Único - O expediente será normal, entretanto, sob a res-
ponsabilidade dos respectivos chefes, nas repartições cujas ativida-
des não possam ser suspensas, em virtude de exigências técnicas
ou por motivo de interesse público.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro,29 de setembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2061525

DECRETO Nº 46.102 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

DEFINE COMO ATIVIDADE DE BOMBEIRO-MILI-
TAR AS FUNÇÕES DESEMPENHADAS POR
BOMBEIROS MILITARES NO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-27/001/148/2017,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam definidas como atividades de interesse de bombeiro-
militar, para fins de aplicação do disposto no art. 6º, in fine, da Lei
estadual nº 880, de 25 de julho de 1985, as funções desempenhadas
por bombeiros militares cedidos ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro - TCERJ.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 2061516

Atos do Governador
DECRETOS DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

zO GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de ou-
tubro de 2017, JULIANA PAMPLONA ESTELLITA LINS, ID FUNCIO-
NAL Nº 5002180-0, do cargo em comissão de Subsecretário Adjunto,
símbolo SA, do Gabinete do Secretario, da Secretaria de Estado da
Casa Civil e Desenvolvimento Econômico.

DESIGNAR, com validade a contar de 01 de outubro de
2017, a Assistente II FERNANDA CORRÊA GIAMBRONI, ID Funcio-
nal nº 5003209-7, para, sem prejuízo de suas atribuições, responder,
interinamente, pelo expediente afeto ao cargo em comissão de Sub-
secretario Adjunto, símbolo SA, do Gabinete do Secretario, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil anteriormente ocupado por Juliana Pam-
plona Estellita Lins, ID Funcional nº 5002180-0.

CESSAR OS EFEITOS do Decreto de 19 de abril de 2017,
publicado no D.O de 20/04/2017, que designou o Assessor Especial
LUIZ CARLOS TAVARES DE CARVALHO, ID Funcional nº 4344600-
0, para, sem prejuízo de suas funções, responder, Interinamente pelo
expediente da Subsecretaria de Relações Internacionais, da Secretaria
de Estado da Casa Civil.

DESIGNAR, com validade a contar de 01 de outubro de
2017, o Assessor Especial BRUNO DE QUEIROZ COSTA, ID Fun-
cional nº 4374256-4, para, sem prejuízo de suas funções, responder,
interinamente, pelo expediente da Subsecretaria de Relações Interna-
cionais, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento
Econômico.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de ou-
tubro de 2017, LUIZ CARLOS TAVARES DE CARVALHO, ID FUN-
CIONAL Nº 4344600-0, do cargo em comissão de Assessor Especial,
símbolo DG, da Subsecretaria de Relações Internacionais, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico.

NOMEAR BRUNO DE QUEIROZ COSTA, ID FUNCIONAL Nº
4374256-4, para exercer, com validade a contar de 01 de outubro de
2017, o cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, da
Subsecretaria de Relações Internacionais, da Secretaria de Estado da
Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, anteriormente ocupado por
Luiz Carlos Tavares de Carvalho, ID Funcional nº 4344600-0.

ana.mendes
Realce
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